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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 
0123604-19.2005.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que são apelantes ANTONIO 
ROBERTO MARQUES DE FERREIRA e WANER WEILER MARQUES FERREIRA, 
são apelados LOURDES VIEIRA MARQUES FERREIRA, ANTONIO MARIA 
MARQUES FERREIRA (ESPÓLIO) e FLAVIO MARQUES FERREIRA 
(INVENTARIANTE).

ACORDAM, em 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao recurso. V. U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores VITO 
GUGLIELMI (Presidente sem voto), EDUARDO SÁ PINTO SANDEVILLE E 
PERCIVAL NOGUEIRA.

São Paulo, 20 de julho de 2017

PAULO ALCIDES

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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VOTO   : 31458

APELAÇÃO   : 0123604-19.2005.8.26.0100
COMARCA   : SÃO PAULO
APELANTE(S): ANTONIO ROBERTO MARQUES DE FERREIRA E 

OUTRO
APELADO(S) : LOURDES VIEIRA MARQUES FERREIRA E OUTROS
JUIZ (A)   :  CHRISTOPHER ALEXANDER ROISIN

DOAÇÃO INOFICIOSA. Omissões da sentença. Possibilidade 
de apreciação em Segundo Grau.  Desnecessidade de remessa 
dos autos à origem (art.1013, § 3º,III, do CPC/2015). Cessões 
realizadas durante casamento, que importariam em violação 
do regime da separação obrigatória de bens, estabelecido em 
lei. Contrato de permuta, assinado em 1971. Impossibilidade 
de reconhecimento de eventual nulidade, porque o cedente não 
integrou o polo passivo da lide, não podendo ser atingido por 
seus efeitos. Cessões ocorridas em 1974 e 1978. Simulação. 
Nulidade relativa. Prescrição da pretensão confirmada. 
Ocorrência, inclusive, de decadência do pedido de anulação 
(art. 178, § 9º, V, “b”, do CC/16). Comunicação de aquestos. 
Impossibilidade de alteração de regime de bens do casamento 
pos mortem.
RECURSO DESPROVIDO.

 

ANTONIO ROBERTO MARQUES DE 

FERREIRA e WANER WEILER MARQUES FERREIRA apelam da r. 

sentença (fls. 910/920, declarada a fls. 932/937), cujo relatório se 

adota, proferida nos autos da ação declaratória de nulidade de atos 

jurídicos movida contra LOURDES VIEIRA MARQUES FERREIRA e o 

ESPÓLIO DE ANTONIO MARIA MARQUES FERREIRA, representado 

por sua inventariante, que reconheceu a prescrição, extinguindo o feito 

com fundamento no art. 269, IV, do CPC/1973.

Sustentam, em síntese, que a decisão não 

observou o comando do v. Acórdão de fls. 543/554, padecendo dos 
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mesmos vícios que levou a anulação da sentença anterior. Isto porque 

primeiro deveria ter apreciado a questão relativa à doação transvestida 

de cessão de cotas, proclamando se tais atos seriam nulos ou anuláveis, 

para só então pronunciar-se sobre a prescrição, o que não ocorreu. 

Além disso, ressaltam a imprescritibilidade da ação declaratória de 

nulidade, tendo em vista que as doações seriam nulas de pleno direito, 

porque realizadas com o objetivo de burlar o regime de bens do 

casamento, prejudicando a legítima dos herdeiros do primeiro 

matrimônio; afirmam que eventual prazo prescricional deve ser 

considerado apenas a partir da abertura da sucessão ou da entrega das 

primeiras declarações, pois não podiam discutir a herança de pessoa 

viva antes disso; acenam com inexistência de usucapião, cujo 

reconhecimento se deu de ofício, ao arrepio da lei; e alegam que houve 

simulação, não reunindo Lourdes condições financeiras para a aquisição 

das cotas, que continuaram a ser geridas pelo falecido, mesmo após a 

cessão. Subsidiariamente, pretendem a comunicação dos aquestos, 

aplicando-se a Súmula nº 377 do STF, de modo a permitir que ao 

menos 50% retorne ao monte mor (fls. 947/967).

Contrarrazões (fls. 990/1029).

É o relatório.

Em primeiro lugar, observo que a r. sentença 

realmente não apreciou todos os pontos estabelecidos no v. Acórdão 

(fls. 543/544), o qual reconheceu a nulidade da sentença anterior.

Todavia, o novo CPC/2015, expressamente 

permite que este Egrégio Tribunal, examine eventuais pedidos omitidos 

em Primeiro Grau (art. 1013, § 3º, III), de modo que estando a causa 

“madura”, passo a analisá-los no presente apelo.

Consta que Antonio Maria Marques Ferreira foi 

casado em primeiras núpcias com Luíza Martins Ferreira, em regime de 
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comunhão de bens, advindo dessa relação os filhos Roberto e Flávio.

Luíza faleceu em 1955, mas seu inventário não 

foi levado a efeito.

 Desse modo, quando Antonio se casou 

novamente em 1995 com Lourdes Vieira Marques Ferreira, tornou-se 

obrigatório o regime da separação obrigatória de bens, por força do 

disposto no art. 258, parágrafo único, I, do CC/1916. Dessa união, 

nasceu a filha Maria Gabriela Marques Ferreira.

Todavia, segundo a petição inicial, aos poucos 

Antonio foi transferindo seu patrimônio para a corré Lourdes, burlando 

o regime de bens estabelecido em lei.

Assim, com o falecimento de Antonio em 2002, 

seu filho Roberto e a esposa Waner ingressaram com a presente ação 

declaratória de nulidade de atos jurídicos, onde pleitearam:

a) Declaração de 

incomunicabilidade dos bens de propriedade 

do corréu Antonio antes do casamento com 

Lourdes;

b) Declaração de nulidade 

das cessões de quotas sociais da “Indústria 

de Embalagens Santa Inês Ltda.”, realizadas 

para Lourdes, bem como das doações em 

dinheiro para que ela pudesse subscrever as 

notas quotas da sociedade e a aquisição de 

bens imóveis;

c) Determinação para que 

as referidas quotas, assim como as novas 

quotas e os imóveis adquiridos passem a 
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integrar o monte mor;

d) E, subsidiariamente, que 

se conheça a comunhão de aquestos, 

compondo a meação o monte mor.

Afirmaram os autores que Antonio teria pago as 

quotas transferidas por seu ex-sócio Izidoro à ré Lourdes referentes a 

empresa “Ind. Emb. Santa Inês” em 1971, mediante cessão de suas 

próprias cotas na empresa “Santa Inês Papelão” para Idalina, mulher de 

Izidoro. De modo que o casal Antonio e Lourdes ficaram com a “Ind. 

Emb. Santa Inês” e izidoro e Idalina com a  “Santa Inês Papelão”, 

existindo na realidade mera permuta de quotas.

 Depois disso, novas cessões teriam sido feitas 

por Antonio a Lourdes em 1974 e 1978, em prejuízo dos herdeiros 

legítimos, visto que ela, dona de casa, não possuía recursos para tanto.

Hoje, no quadro societário da “Ind. Emb. Santa 

Inês” consta o herdeiro Flávio com 50%, Lourdes com 40% e Gabriela 

com 10%.

Eis a síntese dos fatos e, em primeiro lugar, 

reputo desnecessária a declaração de incomunicabilidade de bens do 

falecido Antonio e de Lourdes, por derivar a mesma da própria lei.

Por outro lado, cumpre ressaltar que a despeito 

dos argumentos apresentados, o regime de bens que operou no 

casamento, da separação obrigatória, a rigor não impedia a realização 

de doações pelo falecido, ainda que para a esposa.

Sabidamente, 50% do patrimônio da pessoa 

constitui parte disponível, podendo ser concedida a qualquer um.

Assim, a princípio, não há que se falar em 

nulidade absoluta, sendo as supostas “doações” caso de “anulabilidade”, 
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se comprovadamente tiverem excedido a legítima.

Vejamos os atos, cuja nulidade se pretende.

Em relação à suposta “permuta” ocorrida em 

1971, pela qual Lourdes passou a deter 50% das quotas da “Ind. Emb. 

Santa Inês”, tem-se que não pode ser anulada, porque a cessão de 

cotas para ela não foi praticada por Antonio, e sim pelo sócio Izidoro, o 

qual deveria ter obrigatoriamente integrado o polo passivo da ação para 

possibilitar o desfazimento do negócio, providência a que não se 

ativeram os autores.

Portanto, incabível a anulação de ato praticado 

por pessoa estranha a lide, a qual, obviamente, não pode ser atingida 

por seus efeitos (art. 472 do CPC/1973).

Assim, subsiste apenas as cessões operadas em 

1974 e 1978.

De plano, cumpre salientar que o vício da 

simulação não implicava, pelo CC/1916, em nulidade absoluta, 

prevalecendo o negócio subjacente, no caso a suposta “doação”.

Ocorre que a demanda foi proposta em 2005, ou 

seja, mais de 27 anos depois da prática do último ato que se pretende 

anular (1978), portanto, há muito havia sido superado o prazo de vinte 

anos para exercício da pretensão, conforme dispunha o CC/1916, 

vigente à época.

E não se alegue a existência de 

imprescritibilidade, pois pacífico na jurisprudência que a ação está 

sujeita ao prazo máximo de 20 anos: “é vintenária a prescrição da ação 

que pretende desconstituir doação inoficiosa, sem reserva para 

subsistência do doador, ainda que efetuada mediante simulação” (REsp 

591401/SP, Rel. César Asfor Rocha, DJ 13.09.2004).
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Sem contar que o prazo prescricional se conta a 

partir da realização do ato e a ação deveria ser proposta mesmo 

durante a vida do doador:

“CIVIL. DOAÇÃO INOFICIOSA. A AÇÃO ANULATORIA 

COM BASE NO ART. 1176 DO CPC PODE SER INTENTADA MESMO 

EM VIDA DO DOADOR. RECURSO NÃO CONHECIDO. (REsp 

7879/SP, Rel. Ministro PAULO COSTA LEITE, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 24/02/1994, DJ 20/06/1994, p. 16100)”.

“CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO ESTADUAL. 

NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE 

SIMULAÇÃO CUMULADA COM AÇÃO DE SONEGADOS. BENS 

ADQUIRIDOS PELO PAI, EM NOME DOS FILHOS VARÕES. 

INVENTÁRIO. DOAÇÃO INOFICIOSA INDIRETA. PRESCRIÇÃO. 

PRAZO VINTENÁRIO, CONTADO DA PRÁTICA DE CADA ATO. 

COLAÇÃO DOS PRÓPRIOS IMÓVEIS, QUANDO AINDA 

EXISTENTES NO PATRIMÔNIO DOS RÉUS. EXCLUSÃO DAS 

BENFEITORIAS POR ELES REALIZADAS. CC ANTERIOR, ARTS. 

177, 1.787 E 1.732, § 2º. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

REDIMENSIONAMENTO. CPC, ART. 21.”  (REsp 259.406/PR, Rel. 

Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/02/2005, DJ 04/04/2005, p. 314).

Como se isto não bastasse, o CC/16 também 

previa o prazo decadencial 4 anos para o ajuizamento da ação de 

anulação do negócio jurídico na hipótese de simulação, contado do dia 

em que se realizar o ato ou o contrato (art. 178, § 9º, V, “b”), há muito 

ultrapassado quando a demanda foi proposta.

Por fim, obviamente, descabido o pedido 

subsidiário de comunhão de aquestos, pois importaria em alteração do 

regime de bens pos mortem, possibilidade não admitida pelo 

ordenamento jurídico.
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Ante o exposto, nega-se provimento ao apelo.

PAULO ALCIDES AMARAL SALLES

      Relator
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